
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.165 - PE (2015/0047766-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIO FRUIT S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
RECURSO FUNDADO NO CPC/73. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. SÓCIOS QUE NÃO 
INTEGRAVAM A SOCIEDADE EMPRESÁRIA À ÉPOCA DOS 
FATOS GERADORES. REDIRECIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime 
recursal será determinado pela data da publicação da decisão impugnada 
(Enunciado Administrativo n. 2/STJ). Logo, no caso, aplica-se o CPC/73.
2. Não é possível o redirecionamento da execução fiscal a sócio que não 
integrava a sociedade empresária à época da ocorrência dos fatos 
geradores, porquanto o redirecionamento em tal hipótese pressupõe o 
exercício de gerência pelo sócio da empresa à época da ocorrência dos 
fatos geradores das obrigações e da dissolução irregular da empresa. 
Precedentes: AgRg no REsp 1529041/CE, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 12/4/2016, DJe 19/4/2016; 
AgRg no AREsp 841.408/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 29/3/2016; AgRg no 
AREsp 790.661/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 5/11/2015, DJe 18/11/2015; AgRg no AREsp 648.070/SC, 
Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Primeira Turma, julgado em 8/9/2015, DJe 23/9/2015.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.165 - PE (2015/0047766-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : LIO FRUIT S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental fundado no CPC/73, interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão que negou 

seguimento a recurso especial, sob o fundamento de que o acórdão recorrido se alinha ao 

posicionamento da Primeira Turma desta Corte no sentido de que "o pedido de 

redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da 

sociedade executada, pressupõe a permanência de determinado sócio na administração da 

empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que 

desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador [...] Ainda, embora seja 

necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é 

necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, 

simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo [...] É 

que só se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí 

exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do débito) e 

que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, 

também exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos 

EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 4/5/2009).

A parte agravante alega, em síntese, que, mesmo ao sócio que ingressa na 

empresa após a ocorrência do fato gerador, pode ser redirecionada a execução fiscal, pois a 

autorização para tanto estaria na dissolução irregular e não no "passivo pretérito". 

Refere que a questão também é objeto do REsp 1445648/PE, pela Segunda 

Turma, pugnando pelo aguardo do desfecho daquele julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.165 - PE (2015/0047766-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

"Trata-se de recurso especial manejado pela Fazenda Nacional, 
com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim 
ementado (fl. 71):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL DA DÍVIDA ATIVA. SÚMULA 435 DO STJ. 
PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
REDIRECIONAMENTO.
I. Em caso de redirecionamento, para que haja a 
responsabilização pessoal do sócio-gerente, devem estar 
presentes os requisitos do art. 135 do CTN, ou seja, deve o 
exequente evidenciar ter o sócio agido com excesso de 
poderes, dolosamente ou por meio de fraude, ou ainda, se 
houve dissolução irregular da empresa.
II. O sócio/administrador à época da dissolução irregular não 
pode ser responsabilizado pessoalmente pelo recolhimento de 
tributos relacionados a fatos geradores anteriores ao 
exercício de poder gerencial na sociedade, uma vez que não 
concorreu para o seu inadimplemento, seja com excesso de 
poderes ou infração à lei.
III. 'Tributário e processual civil. Execução fiscal. 
Redirecionamento ao sócio-gerente. Indícios de dissolução 
irregular das atividades da executada. Não localização. Fato 
gerador anterior ao início da atuação do sócio na empresa. 
Não vinculação do recolhimento do tributo com a atuação 
pessoal do sócio. Incabimento do redirecionamento. 
Precedentes. Agravo de instrumento improvido.'(Precedente: 
AGTR 132248/CE, Rel. o Des. Federal Lazaro Guimarães, 
DJe de 29.08.2013)
IV. Agravo de instrumento improvido.

Os embargos declaratórios foram rejeitados (fls. 82/88). 
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta violação 
aos arts. 535 do CPC, 135 do CTN e 10 Decreto 3.708/19. Sustenta, 
em resumo, que "uma vez comprovada a dissolução irregular da 
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empresa, restou caracterizada a infração à lei, situação essa 
prevista nos dispositivos acima referidos, como autorizadora do 
redirecionamento da execução fiscal" (fl. 95), assim, "pouco 
importa se o sócio co-executado era membro da sociedade quando 
da ocorrência dos fatos geradores, pois, in casu, estamos diante de 
situação que enseja a responsabilidade solidária pelos atos em que 
interveio ou pelas omissões de que foi responsável e que levaram à 
liquidação irregular da sociedade empresária" (fl. 96). 
É o relatório. 
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
No mérito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de 
que "o pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
pressupõe a permanência de determinado sócio na administração 
da empresa no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, 
afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do 
administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem 
ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é 
necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução tenha 
sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá 
responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o 
tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, 
optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também 
exigível a prova da permanência no momento da dissolução 
irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009997/SC, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/5/2009).
No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE  INSTRUMENTO. ART. 544 E 545 DO CPC. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA VERIFICADA. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS GERADORES. SÚMULA 7/STJ.
1. O redirecionamento da execução fiscal e seus consectários 
legais para o sócio-gerente da empresa somente é cabível 
quando reste demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de 
dissolução irregular da empresa. Precedentes: RESP n.º 
738.513/SC, deste relator, DJ de 18.10.2005; REsp n.º 
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513.912/MG, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, DJ de 
02/05/2005; EREsp n.º 422.732/RS, DJ de 09/05/2005; e 
AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste relator, DJ de 
25/10/2004.
2. Ademais, verificada a dissolução irregular da empresa, o 
redirecionamento da execução fiscal é possível contra o 
sócio-gerente da sociedade à época do fato gerador. 
Precedente da 2.ª Turma: AgRg no Ag 1.105.993/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 18/08/2009, 
DJe 10/09/2009 3. In casu, a Corte de origem assentou que 
"Na espécie, a execução fiscal refere-se a tributo com fato 
gerador ocorrido em 30.10.91, sendo que restou 
documentalmente comprovado que o aludido sócio ingressou 
na diretoria da empresa somente em 15.02.93 (f. 181), ou 
seja, muito após a incidência do tributo.(...) Como se observa, 
não se negou a responsabilidade tributária do administrador 
em caso de dissolução irregular, mas apenas restou destacada 
a necessidade de que o fato gerador, em tal situação, tenha 
ocorrido à época da respectiva gestão, de modo a vincular o 
não-recolhimento com a atuação pessoal do sócio, em 
conformidade com a jurisprudência firmada nos precedentes 
adotados" (fls. 308/309).
4. Consectariamente, infirmar referida conclusão implicaria 
sindicar matéria fática, interditada ao Egrégio STJ por força 
do óbice contido no enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte. 
Precedentes: AgRg no Ag 706882/SC; DJ de 05.12.2005; 
AgRg no Ag 704648/RS; DJ de 14.11.2005; AgRg no REsp n.º 
643.237/AL, DJ de 08/11/2004; REsp n.º 505.633/SC, DJ de 
16/08/2004; AgRg no AG n.º 570.378/PR, DJ de 09/08/2004.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1173644/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/12/2010, DJe 14/12/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE. FATO 
GERADOR ANTERIOR AO INGRESSO DO SÓCIO NA 
SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO. INCABIMENTO. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A responsabilidade do sócio, que autoriza o 
redirecionamento da execução fiscal, ante a dissolução 
irregular da empresa, não alcança os créditos tributários 
cujos fatos geradores precedem o seu ingresso na sociedade, 
como é próprio da responsabilidade meramente objetiva. 
Precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1140372/SP, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/04/2010, 
DJe 17/05/2010)
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Assim, por estar em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, não merece reparos o acórdão recorrido."

Conforme consignado na decisão ora agravada, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou o entendimento de que "para o redirecionamento da execução fiscal é imprescindível 

que o sócio-gerente a quem se pretenda redirecionar tenha exercido a função de gerência, 

no momento dos fatos geradores e da dissolução irregular da empresa executada" (AgRg 

no REsp 1482461/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 

18/11/2014). 

Nesse sentido, ainda, os recentes precedentes da Primeira Turma sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. RESPONSABILIDADE DO GESTOR. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição 
de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento 
desta Corte, segundo o qual o pedido de redirecionamento da 
execução fiscal, quando fundado na dissolução irregular da 
sociedade executada, pressupõe não só que o sócio tenha exercido 
a função de gerência à época do fato gerador do tributo, como 
também que esteja exercendo essa função no momento da 
dissolução irregular da empresa.
IV - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1529041/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/4/2016, DJe 19/4/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  
NO  AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  
REDIRECIONAMENTO.  DISSOLUÇÃO IRREGULAR. AUSÊNCIA 
DE PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATO GERADOR. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de Justiça definiu as 
seguintes  orientações:  a) o redirecionamento da execução fiscal 
ao sócio,  em  razão  de  dissolução  irregular da empresa, 
pressupõe a respectiva  permanência no quadro societário ao 
tempo da dissolução; e  b)  o  redirecionamento não pode alcançar 
os créditos cujos fatos geradores são anteriores ao ingresso do 
sócio na sociedade.
2.  Na  situação em que fundamentado o pedido de 
redirecionamento da execução  fiscal  na  dissolução  irregular  da 
empresa executada, é imprescindível  que o sócio contra o qual se 
pretende redirecionar o feito  tenha  exercido  a  função  de  
gerência no momento dos fatos geradores  e da dissolução 
irregular da sociedade. Precedentes: AgRg no REsp n. 
1.497.599/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe  
26/2/2015;  AgRg no Ag n. 1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio 
Kukina,  DJe  4/3/2015;  e  AgRg  no  AREsp n. 705.298/BA, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1/9/15; AgRg no 
REsp n. 1.364.171/PE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 29/2/2016.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 841.408/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 
29/3/2016)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM A SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA À ÉPOCA DOS FATOS GERADORES. 
REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Não é possível o redirecionamento da execução fiscal a sócio 
que não integrava a sociedade empresária à época da ocorrência 
dos fatos geradores, porquanto o redirecionamento em tal hipótese 
pressupõe o exercício de gerência pelo sócio da empresa à época 
da ocorrência dos fatos geradores das obrigações e da dissolução 
irregular da empresa. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça: 
AgRg no AREsp 659.003/RS, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 
29/05/2015 e AgRg no REsp 1486839/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/12/2014.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 790.661/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/11/2015, DJe 18/11/2015)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO 
PÓLO PASSIVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ACOLHIMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA 
EXECUTADA. EXERCÍCIO DA GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATOS 
GERADORES E PERMANÊNCIA NO QUADRO SOCIETÁRIO NO 
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MOMENTO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 
os sócios só respondem pelo não recolhimento de tributo quando a 
Fazenda Pública demonstrar que agiram com excesso de poderes, 
infração à lei, contrato social ou estatuto, ou ainda no caso de 
dissolução irregular da empresa.
2. Hipótese em que o ex-sócio incluído no pólo passivo da execução 
fiscal, embora tenha exercido a gerência no momento do fato 
gerador, já havia se retirado do quadro societário quando da 
dissolução irregular da empresa executada.
3. O redirecionamento da execução fiscal ao sócio pressupõe a 
respectiva permanência no quadro societário ao tempo da 
dissolução irregular. Além disso, o redirecionamento não pode 
alcançar os créditos cujos fatos geradores são anteriores ao 
ingresso do sócio na sociedade.
4. Fundamentado o pedido de redirecionamento da execução fiscal 
na dissolução irregular da empresa executada, é imprescindível que 
o sócio contra o qual se pretende redirecionar o feito tenha 
exercido a função de gerência no momento dos fatos geradores e 
da dissolução irregular da sociedade.
5. Precedentes: AgRg no REsp nº 1.497.599/SP, Relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 26/02/2015; AgRg no Ag nº 
1.244.276/SC, Relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 04/03/2015 e 
AgRg no REsp nº 1.483.228/SP, Relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 18/11/2014.
6. Esta Corte tem entendimento de que não ocorre preclusão pro 
judicato, perante as instâncias ordinárias, acerca de questão de 
ordem pública.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 648.070/SC, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/9/2015, DJe 23/9/2015)

Por fim, o fato de a questão ser objeto de recurso especial da Segunda Turma não 

tem o condão de obstar o julgamento do agravo interno vertente, nem de infirmar a decisão 

agravada, pois, como visto, ancorada na recente e remansosa jurisprudência da Primeira Turma 

sobre o tema.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0047766-3 REsp 1.519.165 / PE

Números Origem:  00009984020134058308  00041124520144050000  137770  41124520144050000  72192014  
9984020134058308

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LIO FRUIT S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : LIO FRUIT S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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